
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 862579 - SP (2023/0379292-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO HENRIQUE DO AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS KAUE ROCHA DA SILVA - SP420668
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, atento as diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas, considerou a quantidade de drogas apreendidas - 150 pedras de 
crack (36g), 1 tijolo de crack (645g) e 1932 papelotes de cocaína (1.430g) -
 para elevar a pena-base em 2 anos de reclusão, o que não se mostra 
desarrazoado , a autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
3. Recurso não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, atento as diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas, considerou a quantidade de drogas apreendidas - 150 pedras de 
crack (36g), 1 tijolo de crack (645g) e 1932 papelotes de cocaína (1.430g) -
 para elevar a pena-base em 2 anos de reclusão, o que não se mostra 
desarrazoado , a autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
3. Recurso não provido.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO HENRIQUE DO AMARAL, 

de decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 894-897).
A defesa insiste na tese de que a pena-base do réu deve ser reduzida.
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.
 

VOTO

 
O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, a seguir transcrita, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos:
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"[...]
A Corte de origem manteve o aumento da pena-base nos seguintes termos:
[...]
Como se verifica, as instâncias ordinárias, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei de 
Drogas, consideraram a quantidade de drogas apreendidas - 150 pedras de crack 
(36g), 1 tijolo de crack (645g) e 1932 papelotes de cocaína (1.430g) - para elevar a 
pena-base do delito de tráfico de drogas em 2 anos de reclusão acima do mínimo 
legal.
Tendo sido apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda básica, 
elencado inclusive como circunstância preponderante, e levando-se em conta as 
penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 
15 anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:
[...]." (e-STJ, fls. 894-897)

 
Por oportuno, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:
 
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE REVISÃO DA CONDENAÇÃO. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO (QUASE 4 KG DE 
SKUNK). PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. APLICAÇÃO 
DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. LEGALIDADE. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS DA EXORDIAL. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO QUE NEGA PROVIMENTO AO RECURSO.
1. No caso, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos (AgRg no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe 
10/12/2019).
2. O Juiz sentenciante fixou a pena-base do réu em 2 anos acima do mínimo legal - o 
que se coaduna com a determinação prevista no art. 42 da Lei n.11.343/2006 -, dada a 
quantidade da droga apreendida (quase 4 kg de skunk), ou seja, a majoração da pena 
encontra-se lastreada em elementos concretos, e o quantum adotado mostra-se 
proporcional à gravidade da conduta, segundo a jurisprudência desta Corte.
3. Faz parte do juízo discricionário do julgador indicar o aumento da pena em razão 
da existência de circunstância desfavorável e, no caso em tela, o acréscimo mostrou-
se proporcional e razoável, não merecendo reparo.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 720.209/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 8/3/2022, DJe de 15/3/2022.)
 
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. DETRAÇÃO. 
PERÍODO IRRELEVANTE PARA O ESTABELECIMENTO DO MODO 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO 
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CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, 
de ofício.
2. De acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 do Código 
Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a 
atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum 
aplicado.
3. Hipótese em que as instâncias antecedentes, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas, consideraram a quantidade e a natureza da drogas apreendidas (741,3g de 
maconha e 403g de cocaína) para estabelecer a pena-base em 2 anos acima do 
mínimo legalmente previsto, o que não se mostra desproporcional.
4. O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena de 7 anos de 
reclusão, em razão da aferição negativa das circunstâncias judiciais, quantia e espécie 
dos entorpecentes, que justificaram o aumento da pena-base, nos termos do art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. Mostra-se, no caso, irrelevante a detração do período de prisão cautelar, nos termos 
do art. 387, § 2º, do CPP, tanto por não conduzir a uma pena inferior a 6 anos, quanto 
pela presença de circunstâncias judicias desfavoráveis.
7. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código 
Penal).
8. Habeas corpus não conhecido."
(HC n. 516.877/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 
7/10/2019.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 862.579 / SP
Número Registro: 2023/0379292-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000994120228260545 20187442022 21164785720238260000 538722022

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS KAUE ROCHA SILVA
ADVOGADO : MARCOS KAUE ROCHA DA SILVA - SP420668
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO HENRIQUE DO AMARAL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO HENRIQUE DO AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS KAUE ROCHA DA SILVA - SP420668
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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